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2 - DOUGLAS GARCIA
Assume a Presidência.
3 - JANAINA PASCHOAL
Considera problemático o julgamento ocorrido ontem 
no Supremo Tribunal Federal, que decide que delatores 
e delatados são réus diferentes e altera a ordem em que 
serão ouvidos nas audiências. Considera que tal decisão 
altera a aplicação de normas processuais penais. Esclarece 
que apenas normas penais retroagem, mas não as 
processuais.
4 - JANAINA PASCHOAL
Para comunicação, defende que a tese aprovada no 
Supremo Tribunal Federal não prejudique as condenações 
da Operação Lava Jato.
5 - JANAINA PASCHOAL
Assume a Presidência.
6 - GIL DINIZ
Comunica que ontem ocorreu o lançamento, nesta Casa, da 
Frente Parlamentar em Defesa da Vida. Lista as autoridades 
presentes no evento. Menciona sua participação na 3ª 
Conferência para Agentes Públicos e Políticos Cristãos, 
realizada na Câmara Municipal de São Paulo. Comunica a 
realização de manifestação de policiais hoje, às 15 horas, 
na Praça da Sé, em defesa da categoria. Defende reajuste 
salarial para os membros da Polícia Militar.
7 - PRESIDENTE JANAINA PASCHOAL
Discorda da realização de qualquer propaganda por 
governantes. Considera que a melhor propaganda é o 
resultado do trabalho. Comunica o falecimento da Sra. 
Lourdes Alguz, mãe do deputado Reinaldo Alguz. Informa 
onde se dará o velório e funeral.
8 - DOUGLAS GARCIA
Manifesta seus pêsames ao deputado Reinaldo Alguz 
pelo falecimento de sua mãe. Relata que criou o bloco 
carnavalesco Porão do Dops. Esclarece que foi aberta uma 
ação civil pública contra sua pessoa e o outro fundador 
do bloco, pois o mesmo foi considerado como apologia 
à tortura. Relata que, em razão de uma liminar, o bloco 
ficou impedido de sair às ruas. Informa que o processo foi 
indeferido por juíza do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo. Parabeniza a juíza por preservar a liberdade de 
expressão.
9 - ALTAIR MORAES
Convida as mulheres presentes para participarem de 
sessão solene, em 01/10, a fim de realizar a abertura oficial 
do Outubro Rosa. Lista as autoridades que deverão estar 
presentes no evento. Relata que o câncer de mama é a 
maior causa de mortes entre mulheres em todo o mundo. 
Discorre sobre particularidades da doença.
10 - PRESIDENTE JANAINA PASCHOAL
Anuncia que ontem esteve presente nesta Casa o Sr. João 
César, de Catanduva, representando o presidente do PSL 
de São José do Rio Preto, que sugeriu a criação da Frente 
Parlamentar dos Problemas Cardíacos que Acometem às 
Mulheres nesta Casa. Alerta para o problema.
11 - GIL DINIZ
Informa a realização de audiências sobre o Orçamento 
em todo o Estado. Menciona a realização de audiência 
hoje, em Presidente Prudente, para a qual enviou seus 
assessores. Esclarece que uma das demandas do município 
é a construção de uma base do Corpo de Bombeiros. 
Critica burocracias no uso de carros oficiais desta Casa. 
Solicita a instalação de câmeras de segurança, controle de 
entrada e raio-x neste Parlamento. Afirma já ter feito dois 
requerimentos solicitando crachás para seus funcionários, 
que ainda não foram atendidos.
12 - ADALBERTO FREITAS
Manifesta seus pêsames ao deputado Reinaldo Alguz pelo 
falecimento de sua mãe. Retoma o pronunciamento do 
deputado Gil Diniz sobre a identificação dos funcionários. 
Defende o controle da entrada de pessoas neste 
Legislativo.
13 - ADALBERTO FREITAS
Assume a Presidência.
14 - JANAINA PASCHOAL
Exibe vídeo de pediatra americana, presidente do Colégio 
de Pediatras nos Estados Unidos, referente à emenda, de 
sua autoria, ao projeto da deputada Erica Malunguinho.
15 - JANAINA PASCHOAL
Para comunicação, afirma que o tratamento em uso hoje 
no Brasil e em alguns países é medicamentoso e cirúrgico. 
Esclarece que as crianças recebem bloquedores, na verdade 
hormônios, promovendo impacto em suas estruturas 
ósseas. Discorre sobre o aumento da incidência de diversos 
problemas de saúde em função do uso continuado de 
hormônios. Informa que estes são tratamentos drásticos, 
sem volta. Menciona grupos de médicos em todo o mundo, 
que se levantaram contra os abusos que vem acontecendo 
atualmente. Cita carta, enviada para ministro da Saúde 
da Austrália, assinada por 200 médicos sobre o assunto. 
Explica que o tratamento é experimental em adolescentes 
e crianças. Ressalta que a discussão sobre este assunto não 
é preconceito, mas sim uma questão de saúde.
16 - JANAINA PASCHOAL
Assume a Presidência.
17 - ALTAIR MORAES
Para comunicação, concorda com o pronunciamento da 
deputada Janaina Paschoal. Pede que haja cuidado com 
mudanças comportamentais e genéticas. Demonstra seu 
apoio à questão defendida pela deputada.
18 - GIL DINIZ
Para comunicação, presta condolências ao deputado 
Reinaldo Alguz pelo falecimento de sua mãe.
19 - GIL DINIZ
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de 
lideranças.
20 - PRESIDENTE JANAINA PASCHOAL
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária de 30/09, à hora regimental, sem Ordem do Dia. 
Lembra a realização de sessão solene, no dia 30/09, às 10 
horas, em "Homenagem ao Programa de Sustentabilidade 
da Companhia Melhoramentos São Paulo". Levanta a 
sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão a Sra. Janaina 

Paschoal.
* * *
- Passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PSL - Presente 

o número de assinaturas, de acordo com as exigências regimen-
tais, sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.

Esta Presidência dispensa a leitura da ata da sessão ante-
rior e convida o nobre deputado Douglas Garcia, 1º secretário, 
para ler a resenha do expediente.

O SR. DOUGLAS GARCIA - PSL - Muito obrigado, Sra. 
Presidente.

Está sobre a mesa o requerimento do nobre deputado 
Itamar Borges, solicitando que seja registrado nos Anais desta 
Casa um voto de congratulações com a população de Rubinéia 
pelo aniversário do município, a ser comemorado no dia 3 de 
outubro.

período de sua gestão; respondeu que a Funcamp foi criada 
para auxiliar a Unicamp; disse que houve questionamentos pelo 
MP quanto a alguns contratos, os quais foram cancelados, 
como no caso da manutenção predial; respondeu que necessita-
va analisar os casos concretos para apresentar respostas objeti-
vas. O Senhor Presidente solicitou o envio de documentação 
sobre as questões não respondidas. A Senhora Dep. Carla 
Morando perguntou sobre patentes e royalties; a regulação 
pelo INPI e a divisão dos resultados de patentes e pesquisas, 
questionou sobre a destinação de royalties para novas pesqui-
sas e se esses valores compõem o montante geral, perguntou 
sobre possíveis diárias que seriam pagas em caráter permanen-
te e sobre o sistema de aquisição de passagens pela Unicamp, 
perguntou se agência de invocação financia pesquisas. O 
Senhor ex-Reitor respondeu que a Unicamp tem estrutura para 
patentes registradas no INPI; possui várias fontes de financia-
mento; disse que os contratos especificam a divisão dos resulta-
dos das patentes; disse que os royalties são pouco significativos 
e que a Unicamp tem a liderança das patentes. e as fontes de 
financiamento; respondeu que o destino seria retroalimentar o 
sistema de geração de patentes por meio da realização de pes-
quisas e que, atualmente, ficam sob administração da agência 
de inovação; respondeu que desconhece o pagamento de diá-
rias para funcionários trabalharem em outros campus e tam-
bém desconhece sobre o sistema de contratação de agencias 
para fornecimento de passagens aos funcionários; respondeu 
que a agencia de inovação não financia pesquisas e presta 
apoio ao Sistema da Unicamp sobre pesquisas. A Senhora Dep. 
Carla Morando solicitou o envio dos documentos referentes às 
questões não respondidas. A Senhora Dep. Professora Bebel 
perguntou sobre o impacto da EC 49/95 para a Unicamp e 
tempo para que um funcionário atinja o teto constitucional. O 
Senhor Dep. Barros Munhoz falou sobre a necessidade de se 
estipular prazo para o TCE julgar as contas da Universidades 
Públicas Paulistas. O Senhor ex-Reitor criticou a expressão que 
atribui super-salários aos docentes das universidades públicas 
paulistas, demonstrando sua própria trajetória dentro da Uni-
camp, falou do risco iminente de perdas docentes para outros 
órgãos que oferecem maiores remunerações e falta de estímu-
los para atrair novos Professores. Por fim, sugeriu que as ques-
tões poderiam ser respondidas mais objetivamente se houve 
prévio roteiro dos assuntos questionados, fez seus agradeci-
mentos finais e encerrou sua participação. A Senhora Dep. Carla 
Morando informou a justificativa de ausência enviada pelo Prof. 
Dr. João Grandino Rodas quanto a sua ausência em futura reu-
nião para proceder a sua oitiva, fez os agradecimentos finais e 
nada mais havendo a tratar, deu por encerrada a reunião, gra-
vada pelo Serviço de Audiofonia, da qual, eu, Maurício Nespeca, 
Analista Legislativo, lavrei a presente ata, que vai assinada por 
sua Excelência, o Senhor Deputado Presidente da reunião, e por 
mim, que secretariei os trabalhos. A correspondente transcrição, 
tão logo seja concluída, fará parte desta ata, que, dispensada 
da leitura, foi considerada aprovada na décima segunda reu-
nião, realizada aos nove dias do mês de setembro do ano de 
dois mil e dezenove.

Deputado Wellington Moura
Presidente
Maurício Nespeca
Secretário

 CONSELHO ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
ATA DA TERCEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, DA PRI-
MEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA NONA LEGIS-
LATURA.

Aos dezoito dias do mês de setembro de dois mil e dezeno-
ve, às quinze horas e trinta minutos, no Auditório Teotônio Vilela 
da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, realizou-se 
a Terceira Reunião Extraordinária do Conselho Ética e Decoro 
Parlamentar, da Primeira Sessão Legislativa da Décima Nona 
Legislatura, sob a presidência da Deputada Maria Lúcia Amary. 
Presentes a Deputada Maria Lúcia Amary e os Deputados Major 
Mecca, Emidio de Souza, Ed Thomas, Delegado Olim, Carlos 
Giannazi, Alex de Madureira e Campos Machado (membros 
efetivos). Presente, ainda, o Deputado Estevam Galvão (corre-
gedor parlamentar). Ausente o Deputado Wellington Moura. 
Havendo número regimental, a Senhora Presidente declarou 
aberta a reunião. Dispensada da leitura, a ata da reunião ante-
rior foi aprovada. Ato contínuo, a Senhora Presidente anunciou 
a ordem do dia: deliberar sobre o recebimento do Processo RGL 
6286/2019 - denúncia de autoria do Deputado Teonílio Barba 
contra o Deputado Frederico d'Ávila, por quebra de decoro 
parlamentar. Esclareceu que todos os membros do Conselho e 
o Corregedor Parlamentar haviam recebido cópias da denúncia, 
bem como da defesa prévia apresentada pelo denunciado, e 
que, em conformidade com a instrução normativa aprovada 
pelo Conselho, os seus membros deveriam deliberar sobre o 
recebimento da denúncia por meio do voto. A Senhora Presi-
dente esclareceu que os deputados que entendessem incabível 
a denúncia deveriam votar por seu arquivamento, enquanto os 
deputados que entendessem cabível a denúncia deveriam votar 
por seu recebimento. Em discussão, fizeram uso da palavra 
os Deputados Campos Machado, Estevam Galvão e Alex de 
Madureira. Encerrada a discussão, a Senhora Presidente colocou 
em votação nominal. Votaram pelo recebimento da denúncia 
os Deputados: Emídio de Souza, Carlos Giannazi, Alex de 
Madureira, Estevam Galvão e a Senhora Presidente, Deputada 
Maria Lucia Amary. Votaram pelo arquivamento da denúncia os 
Deputados Major Mecca, Ed Thomas, Delegado Olim e Campos 
Machado. Foi aprovado o recebimento da denúncia, por cinco 
votos a quatro. Recebida a denúncia, a Senhora Presidente 
determinou que o denunciado fosse comunicado da decisão e 
de que poderia apresentar defesa escrita. Esgotada a Ordem do 
Dia e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por 
encerrada a reunião, que foi gravada pelo Serviço de Audiofonia 
e cuja transcrição é parte integrante desta ata que eu, Letícia 
Chamy Farkuh, Analista Legislativo, lavrei e assino após sua 
Excelência. Aprovada em reunião de 02/10/2019.

Deputada Maria Lúcia Amary
Presidente
Letícia Chamy Farkuh
Secretária

 Debates
27 DE SETEMBRO DE 2019
113ª SESSÃO ORDINÁRIA

Presidência: JANAINA PASCHOAL, DOUGLAS GARCIA 
 e ADALBERTO FREITAS
Secretaria: DOUGLAS GARCIA

RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE

1 - JANAINA PASCHOAL
Assume a Presidência e abre a sessão. Cancela, em nome 
da Presidência efetiva, a sessão solene para prestar 
"Homenagem à AACD - Associação de Assistência à 
Criança Deficiente", que seria realizada no dia 18/10 às 10 
horas. Convoca os Srs. Deputados para uma sessão solene 
e menção honrosa, a ser realizada no dia 18/10, às 10 
horas, para prestar "Homenagem à AACD - Associação de 
Assistência à Criança Deficiente", a pedido dos deputados 
Adalberto Freitas e Castello Branco.

ma das remunerações extra teto; perguntou sobre as fontes de 
recursos repassados pelo SUS; perguntou sobre a situação fun-
cional do Senhor Cármino Antonio de Souza; questionou sobre 
o FVDA e sobre a situação administrativa do Vice-Reitor execu-
tivo Osvaldo Rocha Granato que estaria recebendo remunera-
ção no exercício de cargo administrativo. O Senhor José Tadeu 
Jorge respondeu que existe a dupla matrícula desde 1970, com 
a criação de cargos da Administração Superior pelo Decreto nº 
502568/1970, que seriam as atuais pró-reitorias; disse que a LC 
802/95 igualou os vencimentos dos reitores às dos Secretários 
Estaduais, os quais foram fixados além dos salários de Professor 
Titular; que havia um único holerite com os vencimentos de Pro-
fessor e Reitor; disse que a Lei 12473/06 fixou o subsídio de 
Secretário Estadual para o exercício de 2007 e desde então as 
gratificações foram incorporadas aos subsídios; disse que houve 
a extinção do referencial para as Universidades e que as Univer-
sidades Estaduais também adotaram a remuneração por subsí-
dio; disse que existe a possibilidade de acumulação de cargos 
de Professor com outro técnico administrativo de gestão. A 
Senhora Dep. Valeria Bolsonaro perguntou sobre a autonomia 
das Universidades públicas estaduais quanto aos casos de 
dupla matrícula. O Senhor ex-Reitor respondeu que as estrutu-
ras são diferentes e que existe um Decreto expedido para a Uni-
camp, com a possibilidade da existência de cargos diferentes 
com matrículas diferentes no sistema; disse que esta sistemáti-
ca deixou de ser adotada a partir da gestão atual, sob a reitoria 
do Magnífico Reitor Prof. Dr. Marcelo Knobel. O Senhor Dep. 
Barros Munhoz perguntou se a sistemática da dupla matrícula 
foi adotada por todos os Reitores desde o ano de 1970; sobre a 
regularidade da acumulação constitucional de cargos e o exer-
cício dos cargos. O Senhor ex-Reitor respondeu que os acúmu-
los legais geravam dois vencimentos e mais as gratificações e 
que após a EC 20/2005 e da vigência da Lei 12473/2006 foram 
adotadas as novas sistemáticas estabelecidas, as quais deixa-
ram de serem aplicadas a partir da atual gestão da reitoria da 
Unicamp; disse que existe uma Comissão de análise e acompa-
nhamento das acumulações legais de cargos. O Senhor Dep. 
Arthur do Val perguntou se o depoente continua lecionando. O 
Senhor Dep. Wellington Moura fez a leitura do artigo constitu-
cional que proíbe o acumulo de cargos. O Senhor ex-reitor Prof. 
José Tadeu Jorge respondeu que suas respostas são para o con-
junto de questões e que existe decisão do STF sobre acumula-
ção de cargos. A Senhora Dep. Profa. Bebel falou sobre a possi-
bIlidade de acúmulo de cargos até o limite de 62 horas sema-
nais para Diretor/Professor e carga horária em escolas de tempo 
integral. A senhora Dep. Valeria Bolsonaro ressaltou que o tra-
balho de Reitor não é compatível com as atribuições de Profes-
sor. O Senhor Dep. Arthur do Val questiona a possível irregulari-
dade existente quanto a incompatibilidade do exercício das ati-
vidades de reitoria e magistério concomitantemente. O Senhor 
ex-reitor respondeu que o estatuto da Unicamp revê que seus 
reitores devem ser Professores em regime de dedicação exclusi-
va. O Senhor Dep. Daniel José questionou sobre os casos de 
acúmulo de cargo previstos na CF/88 e a proibição de aulas 
para Professor em cargo administrativo. O Senhor ex-reitor res-
pondeu que há possibilidade de acúmulo do cargo de Professor 
com outro técnico ou científico; disse que a reitoria exige tempo 
integral do Professor; que existe uma série de outras atividades 
do regime do tempo integral docente e a reitoria é exercida 
durante “24 h” do dia; disse que o estatuto dispensa o Retior 
da atuação em sala de aula. O Senhor Dep. Barros Munhoz res-
saltou que não se pode exercer cargos de reitor e professor 
simultaneamente. O Senhor Presidente solicitou a retomada de 
questões objetivas para o bom andamento dos trabalhos. A 
Senhora Dep. Valeria Bolsonaro voltou á questão das medidas 
sobre as remunerações extra teto. O Senhor ex-Reitor respon-
deu que há requisitos para o exercício das atribuições de Reitor 
e Professor no regime de tempo integral; disse que existe regi-
me federal para Reitores Federais; disse que os acúmulos da 
Unicamp são analisados pelo TCE/SP quando da apreciação das 
suas contas e que há pendencia de decisão para os requisitos 
de acumulação previstos no estatuto da Unicamp; respondeu 
que a questão do extra teto é polêmica; disse que em 2014, o 
TCE/SP decidiu pela aplicação do teto constitucional com o con-
gelamento do excedente do subsídio do Governador do Estado; 
disse que em sua gestão determinou o levantamento dos fun-
cionários que estavam com remuneração extra teto e determi-
nou o congelamento das remunerações, com aviso a cada um 
dos funcionários atingidos pela medida; disse que a Adunicamp 
promoveu ação judicial com liminar no TJ/SP, cujo julgamento 
ocorreu no ano de 2015 com a validação da aplicação do con-
gelamento dos salários; disse que houve revisão do julgamento 
após decisão do STF sobre o tema; faz citação do teto federal 
maior que o estadual e o Estado de São Paulo ainda não esta-
beleceu um teto para igualar aos outros vinte e dois Estados 
brasileiros que já o fizeram. A Senhora Dep. Valeria Bolsonaro 
questionou a mudança de regime celetista para estatutário dos 
funcionários da Unicamp que teria sido sem realização de con-
cursos e sobre o impacto financeiro para a Unicamp dessa 
mudança de regime. O Senhor ex-Reitor respondeu que as con-
tratações sem concurso eram permitidas antes da Constituição 
de 1988; disse que posteriormente, criou-se o estatuto da Uni-
camp para os seus servidores; disse não saber sobre a prestação 
de concursos por todos os servidores que mudaram de regime e 
que a situação está pendente de julgamento no STF. O Senhor 
ex-Reitor respondeu que não houve impacto positivo para a 
Unicamp; respondeu que os recursos do SUS estão sob inquéri-
to civil do MP/SP para apurar o assunto; disse que o pagamento 
do FUCs, atual FVDA é legal e autorizado pelo MP; disse que a 
administração do fundo é de responsabilidade da Faculdade de 
Medicina em seu regulamento; disse que houve pagamento 
durante sua gestão; disse que o Prof. Osvaldo Gracioto exerceu 
a Vice-reitoria e atuou no atendimento SUS; disse que o Dr. Cár-
mino se afastou antes de sua gestão; disse que o regimento do 
fundo SUS prevê responsabilidades sobre pagamentos. O 
Senhor Dep. Arthur do Val disse que há um problema sistêmico; 
questionou a aquisição de terras pela Unicamp. O Senhor ex-
-Reitor respondeu que o Conselho Universitário aprovou a com-
pra do imóvel no ano de 2012, uma área contínua à Unicamp; 
disse que o Decreto Estadual 58958/2015 declarou a área de 
utilidade pública; disse que a aquisição foi boa para a Unicamp 
para que pudesse expandir suas atividades; disse que as com-
plicações econômicas restringiram a utilização da área. O 
Senhor Dep. Welington Moura perguntou sobre a contenção dos 
gastos com folha de pagamento; o número de contratações de 
novos servidores. O Prof. Dr. José Tadeu Jorge respondeu que 
não é possível redução da folha de pagamento para funcioná-
rios concursados; que há limitação para ajustes; respondeu que 
não possuía informações sobre quantitativos de novas contrata-
ções de funcionários em sua gestão. O Senhor Presidente solici-
tou o encaminhamento dos dados à CPI. O Senhor Dep. Welling-
ton Moura perguntou sobre a incompatibilidade da queda de 
arrecadação com a contratação de novos servidores; sobre fun-
cionários comissionados na gestão, perguntou sobre as obras 
iniciadas e acabadas; perguntou sobre valores das obras, ques-
tionou sobre a Funcamp, sua constituição, finalidades e sobre 
possíveis irregularidades contratuais; perguntou sobre requisi-
tos da lei de citações para dispensa e inexigibilidade das licita-
ções foram solicitados para os contratos realizados pela gestão 
do depoente. O Senhor ex-Reitor respondeu que o Conselho 
Universitário decide sobre a necessidade da contração de novos 
servidores para atender as atividades docentes da Unicamp; 
respondeu que desconhece número de comissionados; disse 
que foram realizados concursos e que alguns deles estão sub 
judice; respondeu que desconhece o numero de obras iniciadas 
em sua gestão e que obras transpõem gestões porque algumas 
são mais demoradas que outras; respondeu que no relatório 
entregue à CPI constam as obras e seus valores, durante aquele 

 CPI - GESTÃO DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS
ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA REUNIÃO DA COMIS-

SÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO CONSTITUÍDA COM 
A FINALIDADE DE INVESTIGAR IRREGULARIDADES NA 
GESTÃO DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS NO ESTADO, 
EM ESPECIAL QUANTO À UTILIZAÇÃO DO REPASSE DE 
VERBAS PÚBLICAS.

Aos quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e 
dezenove, às dez horas, no Plenário D. Pedro I da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, realizou-se a Décima Pri-
meira Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pelo Ato 32/2019, do Presidente da Assembleia, mediante 
Requerimento nº 284/2019, com a finalidade de “investigar 
irregularidades na gestão das universidades públicas no Estado, 
em especial, quanto à utilização do repasse de verbas públicas 
a elas.”, sob a presidência do Senhor Deputado Wellington 
Moura. Presentes as Senhoras Deputadas Valeria Bolsonaro, 
Professora Bebel, Carla Morando e os Senhores Deputados Bar-
ros Munhoz, Arthur do Val, Wellington Moura, Daniel José, Pro-
fessor Kenny (membros efetivos). Ausente a Senhora Deputada 
Leci Brandão. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declarou aberta a reunião. Dispensada da leitura, a ata da reu-
nião anterior foi considerada aprovada. Deliberação da pauta: 
Item 1- Requerimento CPI/GUP nº 37/2019 de autoria da Senho-
ra Dep. Carla Morando - Requer a realização de visitas institu-
cionais às Diretorias das Faculdades de Economia, Administra-
ção e Contabilidade (FEA), bem como a de Direito da Universi-
dade de São Paulo, com objetivo de levantar dados e obter sub-
sídios em prol da confecção da sub-relatoria desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Gestão das Universidades Públicas. 
Aprovado o requerimento. Item 2- Requerimento CPI/GUP nº 
55/2019 de autoria da Senhora Dep. Carla Morando - requer, 
nos termos do inciso IV, do Artigo 3° da Lei n°1.124/2002, c/c o 
Artigo 34-B, II do regimento Interno, uma "relação de todas as 
pesquisas realizadas, caso a verba seja proveniente da USP, nos 
últimos 8 (oito) anos, no Excel, com as seguintes descrições: a) 
título da pesquisa; b) objeto da pesquisa; c) valor gasto pela 
universidade e por terceiros (de forma discriminada); d) respon-
sável pela pesquisa; e) resultado da pesquisa; f) qual o benefí-
cio para a universidade e para a sociedade; g) em caso de 
marca/patente quem se tornou o autor desse direito (pessoa 
física ou jurídica); h) nas pesquisas em ocorreram aquisição de 
bens, com quem ficou a propriedade desses bens; e i) a presta-
ção de contas dos valores recebidos; com a finalidade de levan-
tar dados e obter esclarecimentos para a confecção de sub-rela-
tório desta Comissão Parlamentar de Inquérito." Aprovado o 
requerimento. Item 3- Requerimento CPI/GUP nº 56/2019 de 
autoria da Senhora Dep. Carla Morando - requer, nos termos do 
inciso IV, do Artigo 3° da Lei n°1.124/2002, c/c o Artigo 34-B, II 
do regimento Interno, uma "relação de todas as pesquisas reali-
zadas, caso a verba seja proveniente da UNESP, nos últimos 8 
(oito) anos, no Excel, com as seguintes descrições: a) título da 
pesquisa; b) objeto da pesquisa; c) valor gasto pela universida-
de e por terceiros (de forma discriminada); d) responsável pela 
pesquisa; e) resultado da pesquisa; f) qual o benefício para a 
universidade e para a sociedade; g) em caso de marca/patente 
quem se tornou o autor desse direito (pessoa física ou jurídica); 
h) nas pesquisas em ocorreram aquisição de bens, com quem 
ficou a propriedade desses bens; e i) a prestação de contas dos 
valores recebidos; com a finalidade de levantar dados e obter 
esclarecimentos para a confecção de sub-relatório desta Comis-
são Parlamentar de Inquérito." Aprovado o requerimento. Item 
4- Requerimento CPI/GUP nº 57/2019 de autoria da Senhora 
Dep. Carla Morando - requer, nos termos do inciso IV, do Artigo 
3° da Lei n°1.124/2002, c/c o Artigo 34-B, II do regimento Inter-
no, uma "relação de todas as pesquisas realizadas, caso a verba 
seja proveniente da UNICAMP, nos últimos 8 (oito) anos, no 
Excel, com as seguintes descrições: a) título da pesquisa; b) 
objeto da pesquisa; c) valor gasto pela universidade e por ter-
ceiros (de forma discriminada); d) responsável pela pesquisa; e) 
resultado da pesquisa; f) qual o benefício para a universidade e 
para a sociedade; g) em caso de marca/patente quem se tornou 
o autor desse direito (pessoa física ou jurídica); h) nas pesquisas 
em ocorreram aquisição de bens, com quem ficou a propriedade 
desses bens; e i) a prestação de contas dos valores recebidos; 
com a finalidade de levantar dados e obter esclarecimentos 
para a confecção de sub-relatoria desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito." Aprovado o requerimento. A Senhora Dep. Carla 
Morando, Vice-Presidente da CPI assume a presidência dos tra-
balhos, tendo em vista a autoria do requerimento constante do 
item 05 ser do Presidente. Item 5- Requerimento CPI/GUP nº 
63/2019 de autoria da Senhora Dep. Wellington Moura - Requer 
a 'convocação do Senhor Reitor da Universidade Estadual Pau-
lista -UNESP - Prof. Dr. Sandro Roberto Valentini a fim de que 
preste as seguintes informações:1. Explicações a respeito da 
redução drástica da receita do tesouro (depósitos bancários e 
aplicações financeiras), onde assumiu a gestão com um ativo 
no valor R$ 132.390.378,79(2016), e em um ano de gestão 
reduziu a referida quantia para R$ 21.464.611,32 (2017) e, res-
pectivamente, para a importância de R$ 9.385.609,46 (2018), 
acarretando uma redução no percentual de 90% da receita do 
tesouro em dois anos de gestão (uti l ização de R$ 
123.004.769,00), sem ao menos demonstrar um aumento patri-
monial da Universidade, ou sua real necessidade da utilização 
da verba; 2. A variação da redução patrimonial estimada com 
base nos anos anteriores (R$ 24.539.290,22), subiu drastica-
mente para R$ 74.820.432,22, no primeiro ano (2016/2017), 
reduzindo o patrimônio da Universidade em 300% a mais que o 
normal e, respectivamente, em 2018, atingiu uma redução no 
valor de R$ 46.774.622,08, o que representa a redução patri-
monial no percentual de 100% em relação as diminuições dos 
anos anteriores, que contabilizando, a gestão atual perdeu em 
dois anos o patrimônio que deveria ter sido reduzido em um 
mandato (04 anos); 3. Explicações sobre repasses de verbas 
públicas a diversas pessoas físicas, identificadas nas despesas 
de prestação de serviços, sem especificações de terceiros, licita-
ção em emissão de notas; 4. Gastos excessivos com passagens 
aéreas e agência de turismo; 5. Justificar o motivo dos 04 (qua-
tro) contratos firmados entre a Universidade e a empresa 
Gabriele Reche Moraes Ada Home Care-ME, mediante o valor 
de R$ 303.195,01, tendo em vista a contratação de clínicas 
médicas e assistência de saúde; 6. Justificar os repasses periódi-
cos com as Fundações de apoio FEU e Fundunesp; 7. E demais 
irregularidades e omissões apontadas pela auditoria desta 
CPI." Aprovado o requerimento. O Senhor Dep. Wellington 
Moura reassume a Presidência dos trabalhos. Esgotada a pauta 
deliberativa, o Senhor Presidente iniciou os trabalhos para pro-
ceder à oitiva do Prof. Dr. José Tadeu Jorge, ex-Reitor da Univer-
sidade Estadual de Campinas - Unicamp, nos termos do art. 13, 
§ 2º, da Constituição do Estado de São Paulo, do art. 34-B, II do 
Regimento Interno desta Assembleia Legislativa e do art. 3º, I e 
II, da Lei nº 11.124, de 2002, do Estado de São Paulo “com o 
objetivo de prestar informações sobre os atos de sua gestão à 
Comissão Parlamentar de Inquérito que investiga a gestão das 
Universidades Públicas, durante o período de 2013 a 2017.” 
Convidado para tomar assento à Mesa, e após prestar o com-
promisso “Sob minha palavra de honra, prometo dizer a verda-
de do que souber e me for perguntado relacionado com a inves-
tigação a cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito”, o 
Senhor ex-Reitor informou que trouxe um exemplar do Relató-
rio Unicamp 2013/2017, o qual abrange o período de sua ges-
tão e ficou à disposição para os questionamentos a serem feitos 
pelos Membros da CPI. O Senhor Presidente concedeu a palavra 
para os Membros da CPI inscritos para que fizessem seus ques-
tionamentos. A Senhora Dep. Valeria Bolsonaro questionou 
sobre a dupla matrícula de funcionários, mudanças de regime 
CLT para estatutários, as providências pra solucionar o proble-


